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A pesquisa investiga trajetórias, recrutamento e percepções dos defensores públicos no 
Rio Grande do Sul, enfatizando o papel assumido pela Defensoria na Reforma do 
Judiciário (2004), buscando investigar (1) carreiras profissionais de defensor público em 
comparação com outras carreiras que compõem o campo jurídico em termos de 
recrutamento, perfil, formação e habitus e em relação a aspectos institucionais, como 
ascendência, aspectos salariais, vantagens, benefícios, status e (2) o reflexo da seleção 
dos operadores da defensoria pública no RS e a visão que têm do acesso à justiça por 
estratos sociais mais carentes. Em termos metodológicos, a pesquisa faz uso de 
entrevistas com defensores em postos chave na instituição e survey com o universo dos 
defensores no estado. Os defensores são questionados sobre temas controversos na 
sociedade brasileira: união homoafetiva e adoção; aborto; violência doméstica; violação 
de direitos humanos; condições e usos prisionais; seletividade do sistema de justiça 
criminal; maioridade penal. Tais questionamentos recaem sobre a própria definição de 
vulnerabilidade adotada como critério de atuação da Defensoria Pública. Como 
referencial teórico, Acesso à justiça (SEDEK, 2001) (MOTTA, 2007); Defensoria 
Pública no Brasil (MOTTA e RIBEIRO 2007) (SOARES, 2009); Judicialização da 
política (WERNECK VIANNA 1999) são os conceitos trabalhados. Dados preliminares 
revelam a presença de jovens atores, cuja busca pela instituição deve-se à atuação para 
os setores mais vulneráveis da população. Quanto aos padrões de moralidade, percebe-
se um discurso de proteção a direitos humanos, uma crítica ao uso indiscriminado do 
sistema penal, bem como uma visão quanto à necessidade do protagonismo da 
instituição no processo tanto de democratização dos tribunais, quanto da própria 
sociedade, a partir de um papel socializador do defensor público. 
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